
CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

.Acerca do impacto da extensão da licença-paternidade para 20 dias, resultados apontam um baixo custo ——

cerca de R$ 100 milhões por ano no cenário mais provável, o que representa 0,01% da arrecadação federal

em 2014. Conquanto a magnitude dos benefícios seja ainda desconhecida no Brasil, os resultados sugerem

que esse tipo de intervenção será provavelmentecusto—efetiva.

Face ao exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua

competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável, nos

termos do Substitutivoda Comissão de Constituição, Jusi'içg e Legislação Participativa, o parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoçã
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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Márcia Yoshimi Tanigbel'clúosi
RF 11.328
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QTARTEA NAS LINHAS URBANAS DE ONIBUS AS MULHERESVíTáMAS

;
TRANSSPORTE COLE? IVO DO MUIxIICÍPIO DE SÃO ãAULO E DA

“”””"? “QWWWM —
_ C El< Hb.

; ;wa WW” “Olhª º _ “,” *

A [CW/a;;Ífí/f WQÃJIQL A? 29.13
””ª—«75 " “

)

câtgmn MUNICIPAL DE MARIMÉWÉÉQIZHOSI
A R%; , ;“ . _

SAO PAI.!LO

REQUERIMENTO

RBS
RBS Nº

-— mame

"Regueira: nDs termos regimentais & coautoria dos seguimes PLS & PRS da Vereadora Sâmia
Bomfim:

PL 70% "28? '? CRIA O P? OGRAMA MUNIC? PAI DE PREVENÇÃOAO SUICEDIO E DE
PRDMOÇÉ.O DO DIREITO DO ACESSO A SAÚDE MENTAL ENTRE
JOVENS E: ADOLESCENTES, E DA OUTRAS PROX/IDENCiAS

PQ. 2%? 2017 DãSPÓE SOBRE A CRIAÇÃO DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA
É DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

PA 43 20%“? DISPÓE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE FRALDÁRIOS NOS BANHEãROS
Do PALÁCIO ANCHIETASEDE DA CAMARA MUNÉCIPAL DE SÃO

ª' PAULO

: Pã, IZB/ZCM '? AUMENTA PARA 320 DIAS 0 PRAZO DE LICENÇA-PATERNIDADE
'

GARANTIIIBO NO ESTATUTO DOS SERVEDORES Do MUNICIPIG

?a: um " DISDÓE :DBRE A ISENÇÃOTEMPORÁRIA DE PAGAMENTO DA

"

ª DE VTOLÉr ICIA, NO AMBITO Do MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E DA
: OUTRAS ARDVTDÉNCIAS

:

DISPÓE SDBRE () FUNGONAMENTODE 24H POR DIA DA
BTBLIOTEZÁ'LA MARK) DE ANDRADE

Tªí, 3051203

??; 3951? 263% ”
:
DECLARA A "PARADA DO ORGULHO íGBT DE SÃO PAULO“ COMO

— PATRIMÓNIO CULTURAL MATERIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO

PL 7528/2617 INCLUIU NO CALENDARIO OFICIAL DE EVENTOS DA CIDADE DE SÃO
PAULO O DIA DO CATADOR DE MATERIAIS RECICLAVEIS, A SER

; CCMEMORADO ANUÉALMENTE NC) DIA 12 DE JULHO
I

;, 253%“ 79452637 %

ªCRI
A C?: PROGRAMADE COMBATE AO ASSÉDIO S âIFNQrg girª?& A

IÍ'OUT RAS FROVIDENCIAS É

% zãrívz
' Iªi. BH 2038 ACRESCEAITA NO CALENDARIO ODIA MUN? CêPAIí DAS DOUÉ..ASª'AAA

*
SER COME?MORADO ANUALMENTE EM 22 DE MAFâÇO E DA OL) TRAS
Í PROVIIDE?“CIAS “gig: “&';
í JMWW

ºaêéxczoAnchieza Viedmwacage 160 SâoPaan-SP CEP sms.-906 foneãíi'I33964â80 www.camafaspgcvbr
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ªolha nª“? *
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VºQL_:,_.Www—ae 20,Z

. Márciais2 TCÁMARA MUNICIPAL DE Ra; ;328_ SÉSCÍ'ZHºS'

são PAULO
ºz BH?/20.18 ACRESCENTANO CALENDARIG OFãCíAL A "SEMANA MUNlCIPAL DE

CGNSCZENTXZAÇÃG SOBRE DEREUOS DAS GESTANTES",A SER
COMEMORADOANUALMENTE EM 15 DE AGOSTO, E DA OUTRAS
PROVE—DÉMCÍAS

,, PL 3 zºª/203.8 ACRESSCENTA NO CALENDÁRIO OFiClAL A “SEMANA MDMCIPAL
DAS PESSOAS VÉTWÁAS DE wezEwczA", E DÁ OUTRAS
PROVífDEMCIAs

?”... “r$/203 %% D SCEPUNANDO A FREQUÉNCLA E OS HORÁRÉOS DAS VIAGENS DO
TRANSPORTE COLEÉSVO E SUAS CONCESSIONÁREAS. E DÁ
CILJÉRAS PROVÉDÉNCIAS

JW»

Sãº Panic 34 de ?exfmczrfv/dcªzmâ

Ce maría,
,“

125? adm cia 5033!*
.

“a
“a ªº»
*a 3
x,

%

"ªw,
& /

five acordo,

º . % »Wé
??:xrzitêlw %Spaíi
Líder do PSOL

PaªzmoAzzcãaàeia Vàaaummcaze; 380 São Pala-SP CÉPGKHQ—BGO fone (1633864000 www.camara.sp.gov.br
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Marão Sérgio Horta
ºª.101.085 -SG.'º—1"'

M
at

ér
ia

 P
L 

12
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

91
11

1.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 19/09/2019 17:38:20.

 fls. 41



CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
Senhor Presidente:

'—
Foiha nº

_
“ do Proc

Nº_ 193%
_de 20/11

Mário Sér io H &

RF. 101.08 . 2&
Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda

aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 122/2017:

1º) Qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura?

2º) Qual a opinião do ' . sobre a matéria?

&

Senhor Presidente:
Encaminho-Ihe para as d- '

PaiácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEPO1319-900 fone (1033964000 www.camara.sp.gov.br
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,.Q
Folha nº Oªºwcío p ªNº_____' de 20__ ,

CM./I_ARAMUNICIPALDE Mário Sérgio orta
SAO PAULO gªz

São Paulo, 04 de junho de 2019.

Ofício SGP—12 nº 317/2019

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, encaminho a Vossa Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de
Lei nº 122/2017, de autoria dos Vereadores Sâmia Bonfim, Isa Penna e Carlos
Giannazi que, “AUMENTA PARA 20 DIAS O PRAZO DE LICENÇA-PATERNIDADE
GARANTIDO NO ESTATUTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julg = :po .. as, a Secretaria dessa
Comissão.

EDUARDO TUMA
Presidente

É

.

,.

É

»

'

:

«Shaaman

vznna«w,1lê*<rl&MLWm.'à

mm

,

Anexo: cópia do pedido citado, do texto do projeto e da justificativa.

A Sua Excelência o Senhor
Bruno Covas —.

* ' (
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo *

« 7
“

Viaduto do Chá, 15, 9º Andar - ATL d.)“
CEP 01415-001 - São Paulo - SP '

Tel.: (11) 3113-8350
'.

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2“ andar, Sala 213—A- São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4746— cc“ sao aulo.s .Ie .br
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tJ/D/ffi/íxz/mfa (Á) fV/Ãunaáxm (1/0 (“farº, Wim/?>.

São Paulo,% de “K,/ºº“ de 2019.

GABINETE DO PREFEITO

,_ ª? p ,
' '

0/00/42 ,] ,,,/º. atrªi/11 c ºººREº
443/2019

Ref.: Ofício SGP-12 nº 317/2019

...A
Folha nº 09/1410 pm; É

Nº__AEÍde“zoª/l
Mário Sérgio Horta &

RF 101. 086;smz
Senhor Presidente

"':
.É
“ ,.“

:T?"

::

A,

Reportando--me ao oficio acima referenciado, emª
atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças eªi:

Orçamento acerca do Projeto de Lei nº 122/2017, de autoria dos VereadoreSa
Sâmia Bonfim, isa Penna e Carlos Giannazi, que aumenta para 20 dias o prazo"'.-?,,SL.-'.“
de licença-paternidade garantido no Estatuto dos Servidores do Município;;

encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestaçõesda Secretaria MunicrpaIÉf
!

de Gestão. «4;
U'!

Na oportunidade, renovoIhe meus protestos de

apreço e consideração.

RECEBIDO

Mos“ de Finançªs' º'ºªmªmíi;“ ªºE,3,017;*,, I

é 35.101006 /

. .ms “"ªi?”2 Secr tário a Casa CIVII

Ao

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MTGS/H%£mcs
Resp 122-17
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SEI/PMSP - 803 5212 - Informação https://sei.prefeitura.sp.govbr/sei/controlador.php?acao=document...

«.,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

SMG/DRH/DEF - Divisão de Eventos Funcionais
Rua Boa Vista, 280, 5º andar - Bairro Sé — São Paulo/SP — CEP 01014—908

Telefone:

Informação SMG/DRH/DEF Nº 8035212

São Paulo, 25 de abril de 2018

. INTERESSADO: Casa Civil

10f2

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 122/2017, de autoria do Legislativo, que aumenta para 20 (Vinte)
dias o prazo da licença paternidade, previsto na Lei nº 10.726, de 8 de maio de 1989.

SMG/COJUR

Senhor Coordenador

Conforme solicitado no documento SEI 7616100 pela ATL III da Casa Civil informamos que trata o
presente de Projeto de Lei 122/2017, de autoria do Legislativo, que aumenta para 20 (vinte) dias o prazo
da licença paternidade. Documentos SEI 7615929 e 7615962

Posto isto informamos que o artigo 7o da Constituição Federal artigo 7º, inciso XIX prevê o direito à
licença-paternidade, fixados, em 5 (cinco) dias no & lº do artigo Nº do Ato das Disposições
Transitórias.

A Lei Federal nº 13.257/2016amplia por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade, nos termos
desta Lei, além dos 5 (cinco) dias estabelecidos na Norma supramencionada;

A Lei Municipal nº 14.872/2008,amplia o período da licença gestante, adoção e maternidade especial
de 120 (cento e vinte) dias para 180 (cento e oitenta) dias.

11/07/2019 18:49
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SEI/PMSP — 803 5212 - Informação https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

2of2

O decreto nº 58.091, de 16 de fevereiro de 2018, regulamenta a licença-gala, a licença parental de longa
duração, a licença para acompanhar cônjuge ou companheiro e a licença parental de curta duração, na
forma e condições que especifica, tendo por fundamento o disposto nos artigos 64, inciso 11,148 e 149
da Lei nº 8989. de 29 de outubro de 1979, bem como nas Leis nº 9.919, de 21 de iunho de 1985, e nº
10726 de 8 de maio de 1989, mantendo, entretanto, o período de 6 (seis) dias.

Desse modo e afastando a restrição quanto ao vício de iniciativa constatado neste, conforme apontado
pela SGM no documento SEI nº 7616100, entendemos que no interesse e oportunidade desta
Administração ampliar o prazo da licença paternidade pode ser ampliado nos termos da justificativa que
acompanha o presente.

Pelo exposto, encaminhamospara conhecimento e complementaçõesjulgadas pertinentes com posterior
prosseguimento. .

Documento assinado eletronicamente por Marcia Regina Moralez, Coordenadora, em
27/04/2018, às 18:19, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do
Decreto 55.838/2015

em“ sagaz-uª & ,
ufehúmáª

Documento assinado eletronicamente por Isabela de Oliveira Menon, Diretora de
Departamento, em 27/04/2018, às 18:42, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art.
8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

galã
“sistema
«tetronãsa

“. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br
' /sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, .." . informando o código verificador8035212 e o código CRC AEA97428.

Referência: Processo nº 6010.2018/0000135-6 SEI nº 8035212

11/07/2019 18:49
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Folha? ?>)1do Proc
Nº__ ;_cze NA:):

Ma Sérgio Horta

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

SMG/COJUR/ATAJ-P - SMG/COJUR/Assessoria Técnica de Assuntos Jurídos - Pessoa|
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP — CEP 01020-900

Telefone:

Informação SMG/COJUR/ATAJ-PNº 8249978

INTERESSADO: CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO — Secretaria de Documentação — Equipe de
Documentação do Legislativo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 122/2017, de autoria do Legislativo, que aumenta para 20 (vinte) dias
o prazo da licença paternidade, previsto na Lei nº 10.726, de 8 de maio de 1989.

SMG

Senhor Chefe de Gabinete,

Trata o presente de Projeto de Lei de autoria da Vereadora Sâmia Bomfim (PSOL) que
altera a redação do Art. lª da Lei 10.726/1989, aumentando o período de licença-paternidade
garantido ao servidor público municipal de São Paulo de 6 (seis) para 20 (vinte) dias. O referido
projeto encontra-se no doc. 7615929.

Consta no doc. 7615962 a justificativa para o Projeto de Lei, que destaca a importância da
mudança ante a moderna e atual constituição familiar, caracterizada pela divisão de
responsabilidades. É ressaltado, também, o presente desequilíbrio das atribuições domésticas, na
medida em que ainda é conferido à mulher papel preponderante neste tipo de atividade. Neste
contexto, o Projeto de Lei 122/17 significaria um passo importante para atender as demandas que a
sociedade apresenta hodiernamente, sobretudo em relação ao processo de consolidação da
igualdade de gêneros em âmbito doméstico.

11/07/2019 18:37
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Ainda em sede de Justificativa, foi destacada a defasagem da Legislação Municipal de São
Paulo quanto ao período de licença-paternidade, tendo em vista a Lei Federal nº 13.257/2016, que
aumentou para 20 (vinte) dias o período da referida licença, além de outros casos tanto no exterior
quanto no Brasil onde foram observadas alterações legislativas análogas à proposta.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, no doc. 7616009, deu parecer
favorável à tramitação do Projeto de Lei 122/17, realçando o atraso da Legislação Municipal de São
Paulo quanto à matéria e o atendimento aos princípios da dignidade da pessoa humana e da
isonomia que se depreendem do Projeto.

Sob aspectos legais, a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Partitipativa
destacou os termos da Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, para fundamentar seu parecer.

Quanto à competência, afirmou que, tendo em vista o interesse local manifesto, foi
atraída a competência do Município nos termos dos artigos 30, inciso I, da Constituição da República
Federativa do Brasil, e 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Destacou, contudo, a
necessidade da elaboração de Substitutivo para submissão à autorização do Executivo, no intuito de
evitar a ocorrência de vício de competência. O mencionado Substitutivo consta no doc. 7616009.

Em memorando de doc. 7616100, a Casa Civil/ATL solicitou a manifestação da Secretaria
Municipal de Gestão sobre o Projeto de Lei nº 122/2017, quanto ao mérito da propositura e todos os
seus aspectos jurídico-legais.

No doc. 8035212, a Divisão de Eventos Funcionais da COGEP entendeu ser do interesse e
oportunidade da Administração a ampliação do prazo da licença-paternidade do servidor público
municipal de São Paulo, nos termos da justificativa de doc. 7615962.

É o relato.

Ao que nos compete, endossamos os motivos elencados no doc. 7615962 quanto à

importância da mudança proposta no Projeto de Lei 122/17 para fins de divisão de

responsabilidades e igualdade de gênero em âmbito doméstico.

No entanto, no que tange aos aspectos jurídico-legais apresentados, em especial em
matéria de competência, a discussão se envereda por uma seara mais delicada.

Desde já, esclarecemos que o fato de outros municípios adotarem o prazo de 20 (vinte) dias

para a licença-paternidade de seus servidores não é argumento válido para fundamentar a mudança

proposta. Tal alegação demonstra uma tendência legislativa, mas não possui carater Vinculante.

11/07/201918237
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Lembramos que os Municípios possuem autonomia político-administradWm,- -— . oa n . ao na», ;caput, da Constrturçao Federal.
Nº___'_'_ª_ª-9* de 2032?

Mário Sério Horta
RF. 101.0 " .12 º

Art. 18. A organização político-administrativa da República ederatlva d'õ" ".

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomo
Constituição. (negrito nosso)

Para além da evidente previsão constitucional, a doutrina trata do assunto de forma
uníssona. Hely Lopes Meirelles elenca os seguintes princípios ao tratar da autonomia municipal:

a) poder de auto-organização (elaboração de lei orgânica própria); b) poder de autogoverno
(eleição do prefeito, do vice-prefeito e dos vereadores); c) poder normativo próprio ou
autolegislação (elaboração de leis municipais dentro dos limites de atuação traçados pela
Constituição da República); d) poder de auto—administração (administração própria para criar,. manter e prestar os serviços de interesse local, bem como legislar sobre os tributos e suas
rendas)

(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. 16ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 94)

Da mesma forma, o argumento de que a Lei Federal nº 13.257/2016 já prevê o prazo de 20
(vinte) para a licença—paternidade não merece prosperar.

Vejamos como o art. 38, II, da referida Lei Federal, altera o art. 19 da Lei nº 11.770, de 9 de
setembro de 2008:

Art. 38. Os arts. 1º, 3º, 4º e Sº da Lei º 11.770, de 9 de setembro de 2008, passam a vigorar
com as seguintes alterações:

. "Art. 19 É instituído o Programa EmpresaCidadã, destinado a prorrogar:

Il - por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade, nos termos desta Lei, além dos 5
(cinco) dias estabelecidos no 519 do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

O Programa Empresa Cidadã, instituído pela Lei nº 11.770/2008 e regulamentado pelo
Decreto nº 7.052/2009, destina-se a prorrogar por sessenta dias a duração da licença-maternidade e
por quinze dias, além dos cinco já estabelecidos, a duração da licença-paternidade (Lei nº
13.257/2016). Em troca, as empresas aderentes ao programa possuem deduções no lmposto sobre a
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ).

Assim sendo, concluímos que o prazo de 20 (vinte) dias de licença-paternidade constitui
direito de empregados das instituições privadas inseridas no âmbito do Programa Empresa Cidadã.
Mais uma vez, destacamos que se trata de uma determinação que demonstra uma tendência

3 of5 11/07/201918z37
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legislativa, mas não possui aspecto vinculante ao Município e nem o obriga a cumprir o prazo
estabelecido.

Com relação à competência para a iniciativa do Projeto de Lei 122/2017, a Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa constatou, no doc. 7616009, a necessidade de
elaboração de Substitutiva a ser submetida ao executivo municipal.

Sobre o tema, é imperiosa a menção ao art. 37, 529, III, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo:

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão permanente da Câmara
Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

& 2º — São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

III - servidores públicos, municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;

O vício de iniciativa no processo legislativo municipal ocorre quando o Legislativo propõe
projetos de lei sobre matérias que são de competência do Poder Executivo. Depreende-se do artigo
supra que Projetos de Lei que versem sobre matéria relativa a servidores públicos municipais de São
Paulo e seu regime jurídico são de iniciativa privativa do chefe do executivo municipal.

Destarte, o Projeto de Lei 122/2017, ao versar sobre o aumento do prazo da licença-
paternidade dos servidores públicos municipais, deveria ter sido iniciado pelo Prefeito do Município
de São Paulo.

A Substitutiva de doc. 7616009 não tem o condão de remediar o vício de iniciativa do Projeto
de Lei em tela. A questão foi focada pela jurisprudência e doutrina, que discorreram acerca da
possibilidade do chefe do Poder Executivo convalidar o projeto de iniciativa viciado aprovado pela
Câmara.

O Supremo Tribunal Federal tem sedimentado entendimento no sentido da
impossibilidade de convalidação, devendo os entes da Federação observar as regras básicas do

processo legislativo, em especial aquelas que tratam da iniciativa reservada e dos limites das ações
de iniciativa parlamentar. Neste contexto, a Suprema Corte tem declarado inconstitucional o
desrespeito às matérias reservadas à iniciativa do Poder Executivo, dada a sua implicação com o
princípio fundamental da separação de Poderes (RDA, 215:270-8; 188—139; RTJ, 159z736).

Destacamos que mesmo a ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, com a

sanção, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não é capaz de sanar o vício de

11/07/2019 18:37
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Folha nº 32 a Proc.
No____2.>.l de 4.

Mário Sérg'o a

RF. 101.086-
inconstitucionalidade. Restou superada a Súmula nº 5 do STF. Nesta linha:

"A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidademªtªm
usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do chefe do Poder Executivo,

mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o

condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula S/STF.

Doutrina. Precedentes."

(ADI 2867, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 03/12/2003, DJ

09—02-2007 PP-00016 EMENT VOL-0226301PP—00067 RTJ VOL-00202-01 PP—00078)

Do mesmo modo, o TJ/SP vem entendendo pela inconstitucionalidade de leis municipais
onde projetos de iniciativa de vereadores invadem matéria privativa do Executivo. Nesse sentido, o
julgamento da ADI nº 14.749-0, ]. 19.10.94, determinou que a norma constitucional relativa ao
processo legislativo constitui norma-princípio e tem caráter de norma de observância impositiva
para as três esferas governamentais, de modo que dela o Município não pode se afastar. As ADI's nº
38.978—0, j. 8.10.97, nº 15.035- 0/4, nº 11.805-0 e nº 17.244-0/2 expressaram o mesmo
entendimento.

Ante o exposto, não obstante o Projeto de Lei 122/2017 apresentar fundamentos
principiológicos que se coadunam com a moderna demanda social, manifesto-me
desfavoravelmente ao seu prosseguimento ante o vício presente em sua iniciativa, insanável mesmo
com a sanção do chefe do executivo.

Assim, encaminho o expediente ao Sr. Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Gestão
para atendimento ao que consta no doc. 7616100.

élª Documento assinado eletronicamente por Pedro Said Ghipsman Valverde,Assessor Técnico,ºª & em 08/05/2018, às 16:33, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do
em“?wa
eªwàriâw Decreto 55.838/2015

»Wiwwôwm»: W ' v»

«É? Documento assinado eletronicamente por Cristiano de Arruda Barbirato, Coordenador Geral,
ªwªwâ em 09/05/2018, às 13:05, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso Ido
referiram“ Decreto 55.838/2015

;_. /sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo= -0,
_

. informando o código verificador 8249978 e o código CRC DA91A381.

Referência: Processo nº 6010.2018/0000135-6 SEI nº 8249978

11/07/20191837
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Folha nº ª“ da rProc.
Nº_u_m___2)_l__de 25,33?“

Mário Sérgio Hort;

PREFEITURA DO MUNICÍPIO QE SÃÚ PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

Divisão de Eventos Funcionais
Rua Boa Vista, 280, Sº andar — Bairro Sé — São Paulo/SP - CEP 01014—908

Telefone:

Informação SG/DRH/DEF Nº 018579250

São Paulo, 01 de julho de 2019

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 122/2017, de autoria do Legislativo, que aumenta para 20 (vinte) dias o
prazo da licença paternidade, previsto na Lei nº 10.726, de 8 de maio de 1989. Pedido de subsídios.

COJUR

Senhor Coordenador

Conforme solicitado no documento SEI 018169873 pela Presidência da Comissão de Finanças e
Orçamento passamos a informar.

]. O servidor que usufrua o direito a licença paternidade receberá seus proventos normais,. excetuando-se os benefícios de Vale Refeição e Vale Transporte.Não obstante será impossível
prever o impacto financeiro,Visto ser imprevisível o numero de servidores que solicitarão o
referido beneficio.

2. Tendo em Vida a manifestação no documento SEI 8249978, nada temos a acrescentar.

Em continuidade encaminhamos, conforme solicitado no documento SEI 018284857.

WwwswwwW »: ,
»

seiª
assinatura
ªmªrªm

Documento assinado eletronicamente por Eunice Cornelio, Assessor(a) Técnico(a) I, em
01/07/2019, às 15:11, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do
Decreto 55.838/2015

“(3222&'

lof2 11/07/201918138
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; iá Documento assinado eletronicamente por Mitie Takahashi Kataoka, Diretor(a) de Divisão
É? “nª“; ªj Técnica, em 01/07/2019, às 15:26, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,

inciso Ido Decreto 55.838/2015ÚÉÉWÓBÇÇJ

' /sei/contro|ador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,

.“ . informando o código verificador018579250 e o código CRC 60C38C70.

Referência: Processo nº 6010.2018/0000135-6 SEI nº 018579250

20f2 11/07/201918138
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Folha nºfõNºmêàªzr ,
Mári< ª

_

RF. mLiÉv-ÉÉPJZ

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

SMG/COJUR/Assessoria Técnica de Assuntos Jurídos - Pessoa|
Viaduto do Chá, 15, — Bairro Centro — São Paulo/SP - CEP 01020-900

Telefone:

Encaminhamento SG/COJUR/ATAl-PNº 018627395

INTERESSADA: CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO — Secretaria de Documentação — Equipe de. Documentação do Legislativo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 122/2017, de autoria do Legislativo, que aumenta para 20 (vinte) dias o
prazo da licença paternidade, previsto na Lei nº 10.726, de 8 de maio de 1989.

SG/G

Senhor Chefe de Gabinete,

Em atenção à solicitação de doc. 018169873, encaminhada por Casa Civil/ATL III (doc. 018268650) a. esta Secretaria Municipal de Gestão, esclarecemos:

1. Replicamos o esclarecimento de SG/DRH/DEF (doc. 018579250), no sentido de que ”O servidor
que usufrua o direito a licença paternidade receberá seus proventos normais, excetuando-se os
benefícios de Vale Refeição e Vale Transporte. Não obstante será impossível prever o impacto
financeiro, visto ser imprevisível o numero de servidores que solicitarão o referido beneficio.";

2. Reiteramos a manifestação desta própria SG/COJUR de doc. 018579250, que já analisou a
propositura em seus aspectos legais anteriormente. No ensejo, destacamos que as conclusões
havidas na ocasião representam o entendimento desta SG e visam subsidiar o entendimento
final do Executivo sobre a matéria.
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SEI/PMSP — 018627395 - Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

Documento assinado eletronicamente por Wagner Delgado de Azambuja, Procurador do
Município, em 02/07/2019, às 15:05, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º,
inciso I do Decreto 55.838/2015

xm raça:-;;;»: ª»
eletronica

ªii , ,

ª Documento assinado eletronicamente por Pedro Said Ghipsman Valverde,Assessor(a)
gªmª“; iii? Técnico(a) |, em 02/07/2019, às 15:06, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,

inciso I do Decreto 55.838/2015Éfêitiâmíª

.44»«o«way«w<xuwmw az —

”%

ÍÍªêle ;* ,"

assinatura “,
eêazmmm

Documento assinado eletronicamente por Cristiano de Arruda Barbirato, Coordenador(a)
Geral, em 03/07/2019, às 15:44, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso
I do Decreto 55.838/2015

: A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br
:...

' /sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
+ -. .

. informando o código verificador018627395 e o código CRC BF8889C6.

Referência: Processo nº 6010.2018/0000135-6 SEI nº 018627395
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SEI/PMSP — 018627615 — Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

Folha—:: .. gªlgo Proc.
'

Nº.“; ,,,.»ªrwde 20.35.
gio Horta

Pg; 12

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sÃo PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

SMG/COJUR/Assessoria Técnica de Assuntos Jurídos — Pessoa|
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro — São Paulo/SP - CEP 01020—900

Telefone:

Encaminhamento SG/COJUR/ATAJ-P Nº 018627615

. INTERESSADA: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO — Secretaria de Documentação — Equipe de
Documentação do Legislativo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 122/2017, de autoria do Legislativo, que aumenta para 20 (vinte) dias o
prazo da licença paternidade, previsto na Lei nº 10.726, de 8 de maio de 1989.

PREF/CASA CIVIL/ ATL III

Senhora Assessora Técnico-Legislativa,

. Em atendimento à solicitação de doc. 018268650, retornamos o presente com o entendimento desta
Pasta sobre a matéria, na forma das manifestações de SG/DRH/DEF (docs. 8035212 e 018579250) e
SG/COJUR (docs. 8249978 e 018627395), no intuito de subsidiar a resposta do Executivo ao Ofício de
doc. 018169873.

:: ªí Documento assinado eletronicamente por WaldirAgnello, Chefe de Gabinete, em 11/07/2019,ªmª ;: às 16:41, conforme art. 49 da Lei Municipal 14,141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
eâzãwmw 55.838/2015
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SEI/PMSP - 018627615 — Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

Referêncua. Processo nº 6010.2018/0000135—6 SEI nº 018627615
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.c_p_g_amara.s.

CÁMARAMUNlCIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER Nº 155% 'N (5 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 122/2017

O presente projeto de lei, de autoria das nobres Vereadoras Sâmia Bomfim, Isa
Penna e Celso Giannazi, visa alterar a redação do art. 1º da Lei nº 10726/1989, para
aumentar o prazo de licença-paternidade para o servidor municipal, de 6 (seis) para 20
(vinte) dias.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou
parecer pela legalidade, com substitutivo “& fim de O projeto conter autorização ao
Executivo, evitando, desse modo, a afirmação de vício de iniciativa diante do previsto no
art. 37, ê2º, inciso III, da Lei Orgânica do Municipio."

Embora meritórias as intenções dos autores, foi aprovado, em 04 de setembro de
2019, O Projeto de Lei 613/2018, encaminhado à Câmara Municipal de São Paulo pelo
Poder Executivo, que também dispõe sobre a prorrogação da licença—paternidade aos
servidores municipais, por 14 (catorze) dias, além dos 6 (seis) dias já estabelecidos,
desde que cumpridos os seguintes requisitos: I - seja requerido pelo servidor; ll - sejam
atendidas as condições previstas em regulamentação própria, a ser editada em
consonância com OS principios da Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 - Marco
Legal da Primeira Infância, e da Lei nº 16.710, de 11 de outubro de 2017 - Plano Municipal
pela Primeira infância."

Sendo assim, torna-se inócuo o prosseguimento deste projeto, em face da
aprovação do Projeto de Lei 613/2018, do Executivo.

Portanto, contrário é o parecer. .

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Aô(OC3 , A (O

Ver. Ota

Verª. Soninha FrancineVer. Paulo Frange
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